
 

EDITAL 010/2026 – Concurso Público 

 

 
 

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO. 
 
NÃO ABRA ESTE CADERNO SEM AUTORIZAÇÃO DO FISCAL 
 

● Esta prova contém elaboração de 1 (uma) peça prático-processual e 03 (três) questões dissertativas 
● Não rasure e nem amasse a folha de prova. Não use corretivo. 
● O Caderno de Texto Definitivo deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica azul 

ou preta. 
● Em hipótese alguma será fornecido outro Caderno de Texto Definitivo. Não será admitido o uso de 

qualquer outra folha de papel como parte ou resposta definitiva. 
● Os campos reservados para a peça definitiva serão os únicos válidos para a avaliação da prova. O 

caderno reservado para rascunho é de preenchimento facultativo e não será considerado para 
avaliação. Para a redação da peça profissional, deverá ser rigorosamente observado o limite máximo 
de 120 (cento e vinte) linhas e para as questões dissertativas o máximo de 30 linhas. 

● Não será permitido, durante a realização das provas, o uso de equipamentos mecânicos, eletrônicos ou 
ópticos que permitam o armazenamento ou a comunicação de dados, informações ou similares.  

● É expressamente proibida, durante a realização da prova, a consulta a qualquer material, livros, 
códigos, legislação em geral  e outros da mesma natureza. 

● Durante a realização das provas, não será permitido o empréstimo de qualquer material. 

● Iniciada a prova, o candidato somente poderá ausentar-se acompanhado de um fiscal. 

● Caso a peça exija assinatura, o candidato deverá utilizar apenas a palavra “ADVOGADO...”  

● Assine apenas no local indicado na capa; qualquer identificação ou marca feita pelo candidato no corpo 
deste caderno, que possa permitir sua identificação, acarretará a atribuição de nota zero à prova. 

● Será desclassificado do Concurso o candidato que proceder com improbidade, indisciplina, falta de 
decoro ou que adotar comportamento incorreto ou descortês para com quaisquer dos fiscais ou 
membros da Comissão de Concurso, seus auxiliares ou autoridades presentes. 

● Ao final da prova, o candidato deverá entregar o caderno de texto definitivo completo ao fiscal da sala.   

● Os candidatos poderão levar consigo o Caderno Rascunho. 

● Os dois últimos candidatos que terminarem a prova deverão sair juntos. Havendo insistência por parte 
do candidato em sair da sala, este será considerado desistente do Concurso Público. 

 

Duração total: 04:00 horas 
PERMANÊNCIA MÍNIMA NA SALA: 30 Minutos. 
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NÃO ASSINE ESTA FOLHA 

 

Caio, aluno de 22 anos do Instituto Universitário Vale do Sol Ltda., instituição privada de 
ensino superior situada em Santo André/SP, estava no corredor do campus durante o 
intervalo entre as aulas. Após um desentendimento sobre um trabalho acadêmico, Bruno, 
também aluno da instituição, atingiu Caio com um soco no rosto. Caio caiu e fraturou um 
dente. 
A instituição mantinha câmeras no corredor e equipe de segurança em ronda pelo campus. 
As gravações mostram que a agressão começou de forma repentina. Um funcionário da 
segurança chegou ao local dois minutos depois de ser acionado, prestou auxílio a Caio e 
chamou atendimento médico. Antes do ocorrido, a instituição não havia recebido 
reclamações ou relatos de ameaças ou conflitos entre os alunos. 
Caio ajuizou ação somente contra o Instituto, pedindo R$ 5.400,00 por despesas 
odontológicas já pagas, R$ 8.000,00 por tratamento futuro e R$ 40.000,00 por danos 
morais. Juntou recibos e notas fiscais relativos às despesas já pagas. Para o tratamento 
futuro, juntou apenas um orçamento, sem relatório odontológico que explique a 
necessidade do procedimento. Alega que a instituição falhou na segurança por não manter 
um vigilante permanentemente no corredor. 
A instituição foi citada. Na audiência de conciliação, não houve acordo. A ré tem acesso às 
gravações do campus e aos registros do atendimento prestado por sua equipe. 
Na qualidade de advogado(a) do Instituto Universitário Vale do Sol Ltda., elabore a peça 
processual cabível, com os fundamentos jurídicos e pedidos pertinentes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

   
Peça Prático-Processual 
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Resposta Peça Prático-Processual 
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Resposta Peça Prático-Processual 
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EDITAL 010/2026-CONSULTOR JURÍDICO 

 

 

O artigo 207 da Constituição dispõe sobre a autonomia universitária para 

registrar a importância do princípio da indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão. Em razão disso, destacam-se três importantes 

autonomias, quais sejam, a didático-científica, a administrativa e de gestão 

financeira e patrimonial. Neste sentido, indaga-se: qual o conteúdo das 

respectivas autonomias e se a elas se aplica algum limite? 

  

   
QUESTÃO DISSERTATIVA 01 
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Resposta Questão Dissertativa nº 01 
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A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI autoriza o afastamento 

excepcional do procedimento licitatório nas hipóteses definidas em lei, o que 

atualmente poderá ser identificado à luz das disposições da Lei n. 14.133/21. 

Neste sentido, indaga-se: a realização de reforma predial em Instituição de 

Ensino Superior pode, eventualmente, se enquadrar em uma hipótese de 

dispensa de licitação, considerando-se tratar de obra de engenharia? Há 

alguma disposição na Lei a tratar acerca de regras de fracionamento, quando, 

por exemplo, a demanda envolver reformas em prédios localizados em campus 

distintos? 

 

 
 

  

   
QUESTÃO DISSERTATIVA 02 
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Resposta Questão Dissertativa nº 02 
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Alfa Ltda., prestadora de serviços, descobriu um perfil empresarial seu no 

Reclame Aqui, com reclamações negativas publicadas por consumidores que 

contrataram seus serviços. As postagens descrevem experiências reais e 

críticas relacionadas aos contratos. Não há indicação de falsidade, imputação 

de crime, divulgação de dados pessoais ou outra ilicitude. Alfa não criou o perfil 

nem autorizou sua inclusão. Após notificação extrajudicial pedindo a exclusão 

integral do perfil e das reclamações, a plataforma manteve o conteúdo. Não 

houve ordem judicial específica, impulsionamento pago ou uso de robôs. 

Analise se Alfa pode exigir a exclusão integral do perfil e se o Reclame Aqui 

responde pelos danos alegados, à luz do entendimento do STF e do STJ. 

Indique duas circunstâncias que poderiam levar à responsabilização da 

própria plataforma. 
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QUESTÃO DISSERTATIVA 03 
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